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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO INTERNO. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. NÃO 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO. 

I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que inadmitiu recurso especial, 
aplicando a Súmula n. 284 do STF, por ausência de indicação dos dispositivos 
legais federais violados e determinou a majoração dos honorários advocatícios em 
15% sobre o valor já arbitrado.
2. A parte agravante alega que a decisão foi equivocada ao aplicar a Súmula n. 284 
do STF, argumentando que o recurso especial demonstrou de forma clara a ofensa 
aos arts. 1.022, II, e 489, § 1º, IV, do Código de Processo Civil.
3. O agravante sustenta ainda a incompetência do juízo devido à cláusula de 
eleição de foro abusiva e a existência de relação de prejudicialidade entre as 
demandas em curso na origem, o que impõe a conexão dos processos para evitar 
decisões conflitantes.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo interno preenche os 
requisitos do princípio da dialeticidade, demonstrando o desacerto da decisão 
agravada, e se há fundamento para a alegação de incompetência do juízo e conexão 
entre as demandas.
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III. Razões de decidir
5. O agravo interno não demonstrou o desacerto da decisão agravada, limitando-se 
a afirmar ter alegado ofensa aos dispositivos legais sem indicar especificamente 
onde tal violação foi apontada no recurso especial.
6. A cláusula de eleição de foro não foi considerada abusiva pelo acórdão 
recorrido, que destacou a proximidade das comarcas e a ausência de disparidade 
entre as partes contratantes. Eventual revisão desse entendimento demandaria 
análise de instrumento contratual e a incursão no acervo fático-probatório dos 
autos, o que é vedado em recurso especial. 
7. A alegação de relação de prejudicialidade entre as demandas em curso na origem 
foi considerada infundada pelo Tribunal de origem, especialmente porque o juízo a 
quo já havia determinado a reunião dos processos para julgamento conjunto, 
conforme o art. 55, § 3º, do CPC. O argumento não foi infirmado no recurso 
especial. 

IV. Dispositivo e tese
9. Agravo interno não conhecido.
Tese de julgamento: "1. O princípio da dialeticidade exige que a parte agravante 
demonstre o desacerto da decisão agravada, não bastando a impugnação genérica 
dos fundamentos. 2. A revisão de fundamentos que demandam análise de 
instrumento contratual e incursão no acervo fático-probatório é vedada em recurso 
especial. 3. A não impugnação do fundamento decisório referente à reunião de 
processos para julgamento conjunto, conforme art. 55, §3º do CPC, impede o 
conhecimento da alegação de prejudicialidade entre demandas." 
Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 1.022, II; art. 489, § 1º, IV; art. 55, 
§ 3º; art. 85, § 11. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp n. 2.140.145/RJ, relator 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 14.11.2022; STJ, AgInt 
no AREsp n. 1.680.244/SC, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira 
Turma, julgado em 12.4.2021; STJ, AgInt no REsp n. 1.814.157/MG, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 30.5.2022.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, não conhecer do 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, 25 de março de 2025.
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Ministro João Otávio de Noronha 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO INTERNO. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. NÃO 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO. 

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão que inadmitiu recurso especial, 
aplicando a Súmula n. 284 do STF, por ausência de indicação dos dispositivos 
legais federais violados e determinou a majoração dos honorários advocatícios em 
15% sobre o valor já arbitrado.

2. A parte agravante alega que a decisão foi equivocada ao aplicar a Súmula n. 284 
do STF, argumentando que o recurso especial demonstrou de forma clara a ofensa 
aos arts. 1.022, II, e 489, § 1º, IV, do Código de Processo Civil.

3. O agravante sustenta ainda a incompetência do juízo devido à cláusula de 
eleição de foro abusiva e a existência de relação de prejudicialidade entre as 
demandas em curso na origem, o que impõe a conexão dos processos para evitar 
decisões conflitantes.
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II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo interno preenche os 
requisitos do princípio da dialeticidade, demonstrando o desacerto da decisão 
agravada, e se há fundamento para a alegação de incompetência do juízo e conexão 
entre as demandas.

III. Razões de decidir

5. O agravo interno não demonstrou o desacerto da decisão agravada, limitando-se 
a afirmar ter alegado ofensa aos dispositivos legais sem indicar especificamente 
onde tal violação foi apontada no recurso especial.

6. A cláusula de eleição de foro não foi considerada abusiva pelo acórdão 
recorrido, que destacou a proximidade das comarcas e a ausência de disparidade 
entre as partes contratantes. Eventual revisão desse entendimento demandaria 
análise de instrumento contratual e a incursão no acervo fático-probatório dos 
autos, o que é vedado em recurso especial. 

7. A alegação de relação de prejudicialidade entre as demandas em curso na origem 
foi considerada infundada pelo Tribunal de origem, especialmente porque o juízo a 
quo já havia determinado a reunião dos processos para julgamento conjunto, 
conforme o art. 55, § 3º, do CPC. O argumento não foi infirmado no recurso 
especial. 

IV. Dispositivo e tese

9. Agravo interno não conhecido.

Tese de julgamento: "1. O princípio da dialeticidade exige que a parte agravante 
demonstre o desacerto da decisão agravada, não bastando a impugnação genérica 
dos fundamentos. 2. A revisão de fundamentos que demandam análise de 
instrumento contratual e incursão no acervo fático-probatório é vedada em recurso 
especial. 3. A não impugnação do fundamento decisório referente à reunião de 
processos para julgamento conjunto, conforme art. 55, §3º do CPC, impede o 
conhecimento da alegação de prejudicialidade entre demandas." 

Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 1.022, II; art. 489, § 1º, IV; art. 55, 
§ 3º; art. 85, § 11. 
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Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp n. 2.140.145/RJ, relator 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 14.11.2022; STJ, AgInt 
no AREsp n. 1.680.244/SC, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira 
Turma, julgado em 12.4.2021; STJ, AgInt no REsp n. 1.814.157/MG, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 30.5.2022.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto por POSTO DE COMBUSTÍVEIS 

MARECHAL RONDON LTDA. contra a decisão que inadmitiu o recurso especial, 

aplicando a Súmula n. 284 do STF, por ausência de indicação dos dispositivos 

legais federais violados (fls. 315-316).

A decisão também determinou a majoração dos honorários advocatícios 

em 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de 

Processo Civil (fl. 316).

Nas razões do presente recurso, a parte agravante aduz que a decisão foi 

equivocada ao aplicar a Súmula n. 284 do STF, argumentando que "o recurso 

especial demonstrou de forma clara a ofensa ao Art. 1.022, II e Art. 489, § 1º, IV 

do Código de Processo Civil" (fl. 323).

Alega ainda:

i) incompetência do juízo, afirmando que a cláusula de eleição de foro é 

abusiva, e, portanto, inválida, pois causa prejuízo à parte agravante, que está 

sediada em Gravataí/RS (fls. 323-326); e

ii) a existência de relação de prejudicialidade entre as demandas, o que 

impõe a conexão dos processos para evitar decisões conflitantes (fls. 326-329).

Requer o provimento do agravo para que seja conhecido e provido o 
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recurso especial.

A parte agravada não apresentou impugnação.

É o relatório.

 
 

VOTO

O recurso não merecer prosperar.

É assente no STJ que, em obediência ao princípio da 

dialeticidade, cumpre à parte agravante demonstrar o desacerto da decisão 

agravada, não sendo suficientes a impugnação genérica dos fundamentos nela 

adotados ou mesmo a reiteração de argumentos já examinados e afastados.

No caso em exame, o agravante não se desincumbiu de tal 

encargo. Limitou-se a afirmar que "o recurso especial demonstrou de forma clara a 

ofensa ao Art. 1.022, II e Art. 489, § 1º, IV do Código de Processo Civil", contudo, 

sem indicar em que parte do arrazoado recursal foi apontada tal violação.

Em situações semelhantes, o STJ já decidiu nestes termos:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE 

IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOSDA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. REPRODUÇÃO DOS VÍCIOS 
PRESENTES NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CONHECIMENTO.

[...].
2. Não se conhece do agravo interno que não impugna os fundamentos da 

decisão agravada. Incidência da Súmula n. 182 do STJ.
3. Não se embasa o agravo interno com a mera reprodução dos vícios 

presentes nas razões do agravo em recurso especial, sob pena de não conhecimento.
Agravo interno não conhecido, com aplicação de multa. (AgInt no AREsp 

n.2.140.145/RJ, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado 
em14/11/2022, DJe de 30/11/2022.)
 

Cumpre ainda esclarecer que, na hipótese de omissão reiterada do 

Tribunal de origem no exame de questão essencial ao deslinde da controvérsia, 
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deve a parte, no especial, apontar violação do art. 1.022, como forma de viabilizar 

o conhecimento do recurso. A propósito:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

INDENIZATÓRIA. RESPONSABILIDADE CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO 
STJ. EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE. CASO FORTUITO OU FORÇA 
MAIOR. AUSENTE. SÚMULA 7 DO STJ. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 
OCORRÊNCIA. REEXAME. SÚMULA 7 DO STJ. INDENIZAÇÃO QUE 
ATENDE O ESTABELECIDO PELO LEGISLADOR.

1. Atrai a incidência analógica do enunciado sumular n. 211 do STJ, quando a 
questão federal suscitada não foi tratada na decisão proferida pelo Tribunal de 
origem, ante a ausência do indispensável prequestionamento.

2. No caso de não ser sanada a omissão pelo acórdão do julgamento dos 
embargos de declaração, necessário suscitar a ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 no 
recurso especial, o que não ocorreu no caso dos autos.

[...]
8. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp nº 1.680.244/SC, relator 

Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 15/4/2021.)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO SOB 
A ÉGIDE DO CPC/15. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO CUMULADA 
COM INDENIZATÓRIA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA ADVOGADOS. 
VIOLAÇÃO. PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. 
MANIFESTAÇÃO SOBRE OFENSA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA PELO TRIBUNAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 211 DESTA CORTE. INOCORRÊNCIA DO 
PREQUESTIONAMENTO FICTO PREVISTO NO ART. 1.025 DO NCPC. 
NECESSIDADE DE SE APONTAR VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO NCPC. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. [...].
2. As matérias contidas nos arts. 513 e 523 do CPC/73, apontados como 

violados no recurso especial, não foram enfrentadas pelo Tribunal estadual, nem 
mesmo após a oposição dos embargos de declaração.

2.1. Caberia à parte, nas razões do seu especial, alegar a violação do art. 1.022 
do NCPC a fim de que esta Corte pudesse averiguar a existência de possível omissão 
no julgado sobre o tema, o que não ocorreu. Precedentes. Aplicação da Súmula nº 
211 do STJ.

3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente agravo 
não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser 
integralmente mantido em seus próprios termos.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.814.157/MG, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 1º/6/2022.)

 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. 
PEDIDO DE DEVOLUÇÃO DE CAPITAL APORTADO EM EMPRESA AO 
ARGUMENTO DE FRAUDE. OFENSA ATRAVÉS DE MENSAGENS 
PARTICULAR DE WHATSAPP PARA OUTREM. ÔNUS DA PROVA. ART. 
373, I DO CPC/2015. DANOS NÃO PROVADOS. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. ART. 1.025 DO CPC/2015. 
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PREQUESTIONAMENTO FICTO NÃO CONFIGURADO. DECISÃO 
MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição 
de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo" (Súmula 211 do 
STJ).

2. ''A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso 
especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do 
CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício 
inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de 
grau facultada pelo dispositivo de lei" (REsp 1.639.314/MG, Relatora Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 4.4.2017, DJe 10.4.2017).

3. [...].
4. Agravo interno a que se nega provimento.(AgInt no AREsp n. 

1.989.881/MG, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de 
30/9/2022.)
 

De rigor, nesse contexto, o não conhecimento do recurso ante o óbice da 

Súmula n. 182 do STJ.

De qualquer forma, mesmo que relevada a irregularidade, não haveria, 

ainda assim, como conhecer do recurso especial.

Em defesa da fixação do foro de Gravataí (RS), a agravante sustenta que 

"se está diante de um contrato de adesão" (fl. 324) e que "a recorrida possui poder 

econômico consideravelmente superior ao poder da recorrente, o que lhe facilita a 

defesa processual em qualquer comarca" (fl. 325).

Sobre o tema, assim se manifestou o acórdão recorrido (fl. 143):

 
Considerando especialmente se tratar de contratos firmados entre empresas, 

não vislumbro qualquer situação de inferioridade ou disparidade que possa 
prejudicar o exercício da defesa da recorrente, até porque se trata de Comarcas 
relativamente próximas (aproximadamente 120km de distância) e a cidade de Caxias 
do Sul foi o local de celebração dos contratos.

Também não está configurada a contratação por adesão ou outro elemento 
abusivo que macule a vontade de livre pactuação das partes; e o ajuizamento 
posterior de ação possessória não é suficiente para modificar a competência.

 

Nesse contexto, eventual revisão dos fundamentos acima 

colacionados demandaria a análise de instrumento contratual e a incursão no 

acervo fático-probatório dos autos, o que vedado em recurso especial, por força dos 

óbices das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
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Por outro lado, no que diz respeito alegada relação de prejudicialidade 

existente entre a ação de despejo e a ação possessória, verifica-se que o recurso 

especial não infirma o fundamento decisório segundo o qual "[...] foi determinado 

pelo Juízo a quo a reunião dos processos para julgamento conjunto, visando evitar 

decisões colidentes, em atenção a regra do art. 55, §3º do CPC: 'Serão reunidos 

para julgamento conjunto os processos que possam gerar risco de prolação de 

decisões conflitantes ou contraditórias caso decididos separadamente, mesmo sem 

conexão entre eles" (fls. 144-145).

Tal circunstância, como cediço, constitui óbice ao conhecimento da 

irresignação, nos termos das Súmulas n. 283 e 284 do STF.

Ante o o exposto, não conheço do agravo interno.

É o voto.
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ADVOGADO : CARLOS EDUARDO DE LA TORRES DIAS - RS054063
AGRAVADO : RODOIL DISTRIBUIDORA DE COMBUSTIVEIS S.A
ADVOGADOS : JONES RAFAEL BIGLIA - RS043480

DIEGO FREDERICO BIGLIA - RS054239
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MANUELA DE TOMASI VIEGAS - RS107972

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de 
Noronha.

 

Brasília, 24 de março de 2025
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